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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de 
dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Proton Energy Participações S.A. (“Companhia”), é uma 
sociedade anônima, com sede e foro em São Paulo (SP), constituída em 23 de março de 
2017. A Companhia tem por objetivo ser uma holding de investimento em instituições não-
-financeiras. Em 19 de março de 2018, a Companhia adquiriu 100% da Esmeralda Energias 
Renováveis S.A. (“Esmeralda”), com o objetivo de obter o Contrato de Energia de Reserva – 
CER firmado pela Esmeralda com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) 
em 23 de fevereiro de 2018. O referido contrato é referente a venda de energia elétrica 
gerada pela usina solar fotovoltaica Esmeralda, localizada em Agrestina, Pernambuco. A 
UFV Esmeralda tem garantia física de 6,2MW médio e potência total de 30MW. Em 25 de 
outubro de 2018, a Companhia adquiriu 100% da OH Sobrado Geradora de Energia Solar S.A. 
(“OH Sobrado”), com o objetivo de obter o Contrato de Energia de Reserva – CER firmado 
com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) em 27 de abril de 2017 
para a venda de energia elétrica referente a usina solar fotovoltaica OH Sobrado, localizada 
em Casa Nova, Bahia. A UFV OH Sobrado tem garantia física de 7,8MWmédio e potência 
total de 30MW. Em 21 de novembro de 2019, a Companhia adquiriu 100% das ações da 
Angico Energias Renováveis S.A. e da Malta Energias Renováveis S.A. Ambas as empresas 
possuem Contrato de Energia de Reserva – CER firmado com a Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (“CCEE”) em abril de 2016 para a venda de energia elétrica referente as 
usinas solar fotovoltaicas Angico e Malta, localizadas em Malta, Paraíba. As UFVs possuem 
garantia física de 6,7MW médio e potência total de 27MW. O Grupo possui junto à ANEEL, 
a seguinte autorização e registro de geração:

UFV Es-
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Ci-
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médio
Início Término

Angico PB Malta 27 6,7 1º de agosto de 
2017

31 de julho de 
2037

Malta PB Malta 27 6,7 1º de agosto de 
2017

31 de julho de 
2037

UFV Esme-
ralda PE Agres-

tina 30 6,2 1º de novembro 
de 2018

31 de outubro 
de 2038

UFV OH 
Sobrado BA Casa 

Nova 30 7,8 1º de novembro 
de 2018

31 de outubro 
de 2038

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração, em 30 
de março de 2023. (a) Contrato de Energia de Reserva – CER: As controladas da 
Companhia firmaram Contratos de Energia de Reserva – CER, na modalidade de quantidade 
de energia elétrica com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). Pelo 
referido contrato as controladas da Companhia se comprometem a vender a totalidade de 
sua energia gerada à CCEE. Com base no contrato, as controladas da Companhia passa-
ram a faturar valores fixos, mensais, correspondente ao valor definido em cada contrato. 
Eventuais diferenças entre o valor recebido e o valor de energia elétrica efetivamente gerada 
são compensadas financeiramente a cada ano. Os critérios de apuração são definidos 
contratualmente, mediante um limite de tolerância entre a energia efetivamente gerada e 
energia contratada. Eventuais diferenças entre o fornecimento de energia elétrica e a energia 
contratada serão compensadas a cada quadriênio contratual. 1.1 Reapresentação das 
cifras comparativas: (a) Reclassificação do direito de uso de arrendamento: Em 
2022, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados a reclassificação do 
saldo de arrendamentos da subsidiária Esmeralda Energias Renováveis S.A. classificados 
anteriormente como despesa antecipada no montante de R$1.182. A referida correção 
afetou o ativo não circulante de 31 de dezembro de 2021 nesse mesmo valor. As demons-
trações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa 14.712 62 23.889 8.876
Contas a receber – – 13.343 13.668
Impostos a recuperar 361 10 371 21
Adiantamentos a fornecedores 615 613 626 626
Partes relacionadas 938 209 832 153
Despesas antecipadas 993 36 1.459 391
Dividendos 2.070 1.464
Outros ativos 7 33 6 33

19.696 2.427 40.526 23.768
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira restrita 3.839 – 23.268 15.979
Despesas antecipadas – – – 929
Outros ativos – – 1.342 929
Investimentos 247.293 236.515 – –
Imobilizado 39 107 515.817 532.848
Intangível – – 20.142 20.783

251.171 236.622 560.569 570.539
Total do ativo 270.867 239.049 601.095 594.307

Controladora Consolidado
Passivo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Debêntures 4.593 – 4.593 –
Empréstimos e financiamentos – – 18.868 24.873
Passivos de arrendamento – 53 192 443
Fornecedores 34 16 1.217 430
Salários e encargos sociais 177 310 273 395
IRPJ e CSLL a recolher – – 988 969
Obrigações tributárias 2 3 475 384
Dividendos – 1.610 – 1.610
Conta de ressarcimento CCEE – – 2.546 604
Outras contas a pagar – – 150 –

4.806 1.992 29.302 30.046
Não circulante
Debêntures 48.784 – 48.784 –
Empréstimos e financiamentos – – 291.836 314.424
Passivos de arrendamento – – 13.896 13.118

48.784 – 354.516 357.542
Total do passivo 53.590 1.992 383.908 357.588
Patrimônio líquido
Capital social 79.426 109.426 79.426 109.426
Reserva de capital 114.802 114.802 114.802 114.802
Reserva legal 2.373 1.099 2.373 1.099
Ajuste de avaliação patrimonial 4.759 4.759 4.759 4.759
Lucros acumulados 15.017 6.971 15.017 6.971
Total do patrimônio líquido 217.277 237.057 217.277 237.057
Total do passivo e do patrimônio líquido 270.867 239.049 601.095 594.307

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Operações continuadas
Receita líquida – – 97.943 93.215
Custos de operação – – (32.150) (29.943)
Lucro bruto – – 65.793 63.272
Despesas gerais e administrativas (1.070) (1.875) (8.876) (8.907)
Outras receitas – – 104 889
Resultado de equivalência patrimonial 27.823 8.656 – –
Lucro operacional 26.753 6.781 57.021 55.254
Receitas financeiras 2.148 6 4.465 864
Despesas financeiras (3.426) (8) (32.164) (46.108)
Despesas financeiras, líquidas (1.246) (2) (27.436) (45.244)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 25.475 6.780 29.322 10.010

Imposto de renda e contribuição social (3.847) (3.230)
Lucro líquido do exercício 25.475 6.780 25.475 6.780
Lucro por ações do capital social 
no fim do exercício – R$ 0,3207 0,06196 0,3207 0,06196

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 25.475 6.780 25.475 6.780
Outros componentes do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 25.475 6.780 25.475 6.780

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Capital social Reserva de capital Ajuste de avaliação patrimonial Reserva legal Reserva de Lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2021 109.426 114.802 4.759 760 9.680 – 239.427
Redução de capital social – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 6.780 6.780
Reserva legal) – – – 339 – (339) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (1.610) (1.610)
Dividendos adicionais – – – – (7.540) – (7.540)
Transferência entre reservas – – – – 4.831 (4.831) –
Em 31 de dezembro de 2021 109.426 114.802 4.759 1.099 6.971 – 237.057
Redução de capital social (30.000) – – – – – (30.000)
Lucro líquido do exercício – – – – – 25.475 25.475
Reserva legal – – – 1.274 – (1.274) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (6.050) (6.050)
Dividendo adicionais – – – – – (2.235) (2.235)
Dividendos anos anteriores – – – – (6.971) – (6.971)
Transferência entre reservas – – – – 15.917 (15.917) –
Em 31 de dezembro de 2022 79.426 114.802 4.759 2.373 15.917 – 217.277

Demonstração dos Fluxos e Caixas (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 25.475 6.780 29.322 6.780
Ajustes de
Depreciação e amortização 68 124 17.656 17.540
Amortização do direito de uso 636 1.423 642 1.423
Juros e variações monetárias 2.677 – 30.834 44.290
Resultado de equivalência patrimonial (27.823) (8.656) – –
Remensuração arrendamento – – – (607)
Baixa imobilizado – – – 505
Variações de ativos e passivos – – –
Contas a receber – – (325) (1.383)
Impostos a recuperar 350 1 (350) 81
Despesas antecipadas (957) (2) (1.068) –
Adiantamento a fornecedores (2) 31 (413) 690
Outros ativos 26 (6) 26 (735)
Fornecedores 18 (9) 787 (5.612)
Salários e encargos sociais (132) (35) (122) (5)
Obrigações tributárias (Nota 18) (1) 3 (264) (1.292)
Contas de ressarcimento – CCEE – – 1.942 (342)
Outras contas a pagar – – 165 (80)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (365) (346) 79.481 64.499
Juros pagos – – (31.756) (41.948)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (3.472) (3.246)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (365) (346) 44.253 19.305

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicação financeira restrito (3.839) – (7.289) (5.012)
Aquisições de bens do ativo imobilizado – (17) 120 (24)
Dividendos recebidos 15.802 12.862 – –
Dividendos pagos aos acionistas da Companhia (16.866) (11.150) (16.866) (11.150)
Partes relacionadas, líquido (729) (1.248) (679) (137)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos (5.632) 447 (24.715) (16.323)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – – 411 –
Captação de Debêntures 50.700 – 50.700 –
Pagamento de empréstimos – – (21.474) (22.214)
Redução de capital (30.000) – (30.000) –
Pagamento de arrendamento (53) (107) (231) (651)
Contratos de fiança – – (3.521) (7.558)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento 20.647 (107) (4.526) (30.012)

Redução de caixa e equivalentes de caixa líquidos 14.650 (6) 15.013 (27.030)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 62 68 8.876 35.906
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 14.712 62 23.889 8.876
Transações que não afetaram caixa no exercício
Reconhecimento de arrendamento – CPC 06 R2 
(Ativo x Passivo)   52 52

comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas. Os efeitos da reapresentação 
são demonstrados a seguir: 

Consolidado
31 de dezembro de 2021

Referência Original Ajuste Reapresentado
Balanço Patrimonial
Ativo
Circulante Nota 1.1. (a) 24.950 (1.182) 23.768
Não circulante Nota 1.1. (a) 569.357 1.182 570.539
Total do ativo 594.307 – 594.307
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 30.046 30.046
Não circulante 357.542 357.542
Patrimônio líquido 237.057 237.057
Total do passivo e patrimônio líquido 594.307 594.307
2. Base de preparação – As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração do Grupo no processo de aplicação das políticas 
contábeis do Grupo. As áreas que envolvem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras, as quais foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, estão apresentadas na Nota 
26. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor e ajustadas para refletir a remensuração de arrendamentos financeiros ao 
seu valor justo. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional do 
Grupo. 2.1 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro 
de 2022: • Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma 
entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens pro-
duzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas 
e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao 
IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece 
que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato 
inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 3/CPC 
15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga da estrutura 
conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais – ciclo 2018-
2020: (i) IFRS 9/CPC 48 – “Instrumentos Financeiros” – esclarece quais taxas devem 
ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/
CPC 06 – “Arrendamentos” – alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de 
pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/
CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” 
– simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela 
primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado 
de variações cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 – “Ativos Biológicos” – remoção da exigência 
de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo 
dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração 
do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 2.2 Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2022: (a) Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19: 
Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como 

uma pandemia. As autoridades governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, 
impuseram restrições de contenção do vírus. O Grupo instituiu Comitê e definiu plano de 
gestão da pandemia, com medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha 
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. 
Neste cenário, o Grupo vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das 
principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem como em outros saldos com 
potencial de gerar incertezas e impactos nas demonstrações financeiras. De modo geral, a 
Companhia não foi impactada de forma negativa pelos efeitos da COVID-19, assim como não 
houve qualquer impairment em relação aos ativos e/ou ajustes nas estimativas contábeis. 
Como fato extraordinário, ocorreu apenas suspensão dos pagamentos da dívida, referente 
ao Contrato de Financiamento junto ao Banco do Nordeste. (Nota 12). No âmbito de políticas 
com o objetivo de mitigar efeitos da pandemia do Novo Coronavírus, foi oferecida pelo BNB 
às empresas, a opção pela suspensão temporária as parcelas vencidas e vincendas até 31 
de dezembro de 2020 dos pagamentos de principal e juros dos seus respectivos contratos 
de financiamento. (b) Conflito entre Russia e Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia 
lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida em um amplo conflito 
militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os 
Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições 
a exportação a certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos 
da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir 
empresas estrangeiras pela interrupção de suas atividades. A Administração da Companhia 
está monitorando continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis 
impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em andamento. (c) Impactos 
contábeis relacionados às mudanças climáticas: A atual estratégia de resposta do 
Grupo aos potenciais impactos das mudança climática concentra-se na redução, voluntária 
e escalonada, das emissões operacionais de gases do efeito estufa (“GEE”). A Companhia 
considera em sua estratégia o Plano ESG (Environmental, Social and Governance), o qual 
demonstra as diretrizes de atuação para todos os negócios e orienta a realização de investi-
mentos alinhados às tendencias globais para o desenvolvimento sustentável. Como iniciativa 
possui metas anuais de receitas de I-RECs (certificados internacionais de energia renovável).

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Proton Energy Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Proton Energy Participa-
ções S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
as demonstrações financeiras consolidadas da Proton Energy Participações S.A. e suas 
controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Proton Energy Participações 
S.A. e da Proton Energy Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como 
o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Recife, 30 de março de 2023.
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